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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM 

RORAIMA 

2º PROCESSO SELETIVO - 2020 

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS 

 

Vantagens e desvantagens dos biodegradáveis 

 
 

(Fonte: Adaptado de https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-

conteudo/2020/03/12/inss-vai-suspender-prova-de-vida-de-beneficiarios-por-

causa-de-coronavirus.htm  , Brasília – 12/03/2020  por Idiana Tomazelli) 

 

Questão 01 – Julgue as alternativas considerando a 

tipologia textual e marque a única alternativa 

correta: 

a) O texto é descritivo.  

b) O texto é do tipo narrativo.  

c) Trata-se de um texto dialogal.  

d) O texto pode ser classificado como injun-

tivo.  

e) O texto é dissertativo.  

Questão 02 – Sobre a compreensão dos sentidos do 

texto, pode-se afirmar que: 

a) O texto assegura que os produtos biodegra-

dáveis, mesmo não sendo a melhor solução, 

representam vantagens ambientais sobre os 

produtos convencionais.  

b) O texto afirma que a decomposição com-

pleta é o principal motivo pelo qual os bio-

degradáveis contribuem para o não acú-

mulo de lixo no planeta. 

c) Da leitura do primeiro parágrafo pode-se 

entender que umas das vantagens dos bio-

degradáveis é a decomposição completa, 

sendo o fato de essa decomposição ser bem 

mais rápida redundar em desvantagem, pois 

isso contribui para o efeito estufa. 

d) No segundo parágrafo, há a informação de 

que, produtos biodegradáveis e não biode-

gradáveis, sem acondicionamento em ater-

ros sanitários, se equiparam quanto a van-

tagens e desvantagens ambientais. 

e) O texto conclui que, reduzir o consumo é a 

solução mais acertada e suficiente para a 

proteção do meio ambiente. 

Questão 03 – Sobre o tema substituição de palavras 

ou de trechos do texto, referenciação e outros 

elementos de construção textual, aponte a única 

alternativa que tece comentário acertado a respeito 

de partes do texto: 

a) O Verbo “contribuem” (linha 3) refere-se a 

“materiais” (linha 1). 

b) Existe a opção de reescrever o verbo “de-

gradarem” (linha 5) em sua forma singular, 

e tal mudança em nada afetaria o sentido e 

a correção gramatical do período. 
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c) A ocorrência de crase logo após a palavra 

“proporcional” (linha 5) é obrigatória, para 

que se mantenha a corretidão da frase. 

d) O Autor do texto pecou ao registrar o verbo 

“pode” e “utilizado” (linha 12) na forma sin-

gular. Melhor estariam no plural por concor-

darem com as palavras “aterros” e “sanitá-

rios” (linha 11). 

e) Não há prejuízo para os sentidos e a correti-

dão gramatical, a substituição do adjetivo 

“acondicionado” (linha 11)  por “condicio-

nado”, uma vez que “condicionado” é tam-

bém um adjetivo e possui significado idên-

tico a “acondicionado”. 

Questão 04 – Em nossa língua pátria, às vezes um 

acento, um espaço ou uma letra pode mudar 

substancialmente os sentidos, a classe gramatical e 

a aplicação de algumas palavras. Sobre este assunto, 

complete a lacunas de cada oração com a opções 

dadas entre parênteses, e marque a alternativa que 

contém a sequência mais adequada. 

Oração 1- Os lugares __________ passamos 

eram encantadores. (por que / porque / por quê 

/ porquê). 

Oração 2 - _________ dias que a gente se sente 

como quem partiu ou morreu. (tem / têm) 

Oração 3 - _____________ candidatos à 

espera dos resultados do Vestibular. (havia / 

haviam) 

Oração 4 - ____________ tu este enfeite no 

móvel da sala. (Encima / Em cima) 

Oração 5 -  Isso fica entre__________ e ela. 

(eu / mim) 

Oração 6 - Quando comprou _________ 

brinco que está na sua orelha? (esse / este) 

a) Por quê, Tem, Havia, Em cima, eu, este. 

b) Por que, Tem, Havia, Encima, mim, esse. 

c) Por que, Têm, Haviam, Encima, mim, esse. 

d) Por quê, Têm, Haviam, Encima, eu, este. 

e) Por que, Têm, Haviam, Em cima, mim, 

este. 

Questão 05 – Todas as alternativas têm construções 

com verbos na voz passiva, exceto: 

a) As janelas foram fechadas pela mãe do 

adormecido. 

b) Não se encontram mais vinhos bons nesta 

cidade. 

c) Meus pertences foram levados pelo mesmo 

ladrão. 

d) Até domingo meu pai já terá chegado de vi-

agem.  

e) Os documentos foram localizados. 

Questão 06 – Identifique qual das alternativas 

abaixo tem afirmação verdadeira (entre parênteses) 

acerca do pronome nela empregado: 

a) Eu gosto muito daquela menina. A quero 

muito. (Eu = pronome relativo)  

b) Nossa! Essa camisa é muito linda.  (Nossa 

= pronome possessivo) 

c) Veja! A senhora deve bordar tal como estou 

lhe ensinando. (senhora = pronome de-

monstrativo) 

d) Eu perdi aqueles papeis na praça. (aqueles 

= pronome indefinido) 

e) Cada pessoa deve escolher o seu caminho. 

(cada = pronome indefinido) 
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Questão 07 – A concordância nominal trata da 

adequada variação em gênero e número dos 

determinantes (artigos, adjetivos, numerais e 

pronomes) com o substantivo, pois 

tais classes dependem dele e relacionam-se com ele. 

(Pestana, 2017). Sobre esse tema, leia as orações a 

seguir e identifique qual das alternativas logo abaixo 

faz juízo acertado sobre elas. 

I – O aluno e a aluna estudiosos conquistaram a tão 

sonhada vaga de Analista Judiciário. 

II – O sorriso, o riso, a gargalhada solta era sua 

maior característica. 

III – O setor público e o privado formam uma 

parceria. 

IV – Sua entrada é proibida aqui. 

a) Na oração II, concordou-se harmoniosa-

mente bem “solta” com “gargalhada” sendo 

essa a única opção que mantém a corretidão 

gramatical da oração. 

b) A respeito da oração III, não há erro que a 

macule. Ainda, a correção gramatical seria 

mantida se as palavras “O setor” fossem re-

escritas no plural.  

c) Todas as orações foram obedientes às regras 

sobre concordância, exceto a oração IV ao 

grafar “proibida” em vez de “proibido”. 

d) As orações II, III e IV são as únicas corretas, 

e, portanto, obedientes às boas práticas sobre 

concordância nominal. 

e) As orações I, e IV estão ambas incorretas. 

Questão 08 – Tendo por inspiração as boas práticas 

de concordância verbal, sabendo que ela trata da 

adequada flexão, em número e pessoa, de um verbo 

com seu sujeito, indique quais reescrituras são 

possíveis a partir da frase abaixo: 

Noticiei aos candidatos aquela regra tão 

importante. 

I – Noticiei-lhes aquela regra tão importante. 

II – Noticiei-a aos candidatos. 

III – Noticiei-os daquela regra tão importante. 

IV – Noticiei-lhes daquela regra tão importante. 

a) I e II 

b) II e III 

c) III e IV 

d) I, II e III 

e) II, III e IV 

Questão 09 – Aponte a única das alternativas em 

que haja palavra sublinhada que não seja 

preposição: 

a) Até amanhã, vou ficar em Paris.  

b) Devemos visar a cargos públicos que pa-

gam bem. 

c) Salvo aquela música, todo o disco é bom. 

d) Paralelamente às apresentações, o cantor se 

destacou. 

e) O réu deve comparecer perante o juiz. 

Questão 10 – Julgue qual das alternativas abaixo 

faz incorreto juízo acerca da regência dos verbos 

alvos de cada oração: 

a) O verbo anteceder tem mais de uma re-

gência, ou seja, pode ser indistinta-

mente transitivo direto ou indireto. Por 

isso as orações “A noite antecede o 
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amanhecer” / “A noite antecede ao ama-

nhecer” estão ambas corretas. 

b) O verbo almejar também poder ser in-

distintamente transitivo direto e indireto. 

Por isso as orações “Almejo uma vida es-

tável” / “Almejo por uma vida estável” 

estão ambas corretas. 

c) O verbo deparar, tem apenas uma regên-

cia, assim, é transitivo indireto e exige 

preposição com. Por isso nas construções 

“Na escuridão da noite deparei um vulto 

estranho” / “Na escuridão da noite de-

parei com um vulto estranho” temos que, 

a primeira está incorreta, e a segunda 

correta. 

d) O verbo declinar  poder ser indistinta-

mente transitivo direto e indireto. Por 

isso as orações “Declinou o cargo” / 

“Declinou do cargo” estão ambas corre-

tas. 

e) verbo gozar  poder ser indistintamente 

transitivo direto e indireto. Por isso as 

orações “Ele goza sua melhor forma” / 

“Ele goza de sua melhor forma” estão 

ambas corretas. 

Questão 11 – Acerca dos atos de improbidade 

administrativa, assinale a alternativa correta: 

a) É admissível a responsabilidade objetiva na 

condenação por atos de improbidade 

administrativa. 

b) Somente é admissível a condenação por atos 

de improbidade administrativa dolosos. 

c) É admissível a condenação por atos de 

improbidade administrativa que causem 

dano ao erário tanto dolosos quanto 

culposos. 

d) Apenas a pessoa jurídica interessada é 

legitimada para propor a ação de 

improbidade administrativa. 

e) O particular pode isoladamente responder 

por atos de improbidade administrativa. 

Questão 12 – Sobre o procedimento licitatório, 

assinale a alternativa incorreta: 

a) As modalidades de licitatórias previstas na 

Lei 8.666/93 (convite, concorrência, 

tomada de preços, concurso e leilão) 

aplicam-se às empresas estatais, em razão 

da ausência de regulamentação legal 

específica. 

b) O pregão será utilizado para a aquisição de 

bens e serviços comuns. 

c) Convite é a modalidade de licitação entre, 

no mínimo, três interessados do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou 

não, escolhidos e convidados pela unidade 

administrativa. 

d) A opção pelo regime diferenciado de 

contratações implica o afastamento das 

regras previstas na Lei nº 8.666/93, salvo 

em relação aos casos previstos 

expressamente na Lei do RDC. 

e) Leilão é a modalidade licitatória destinada 

à alienação de bens móveis inservíveis para 

a Administração ou de produtos legalmente 

apreendidos ou penhorados ou, ainda, para 

alienação de imóveis. 
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Questão 13 – Sobre o controle de 

constitucionalidade, assinale a alternativa correta: 

a) É cabível Ação Direta de 

Inconstitucionalidade para questionar a 

recepção ou não de uma lei pela 

Constituição Federal de 1988. 

b) Os governadores podem propor Ação Direta 

de Inconstitucionalidade desde que 

comprovem pertinência temática em relação 

ao dispositivo legal questionado. 

c) É cabível a realização de controle de 

constitucionalidade por meio da Ação Civil 

Pública, ainda que a demanda seja proposta 

exclusivamente para tal finalidade. 

d) É cabível a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade em relação a lei 

estadual em face da Constituição Federal. 

e) O partido político com representação no 

Congresso Nacional pode propor Ação 

Direta de Inconstitucionalidade desde que 

demonstre pertinência temática em relação 

ao dispositivo legal questionado. 

Questão 14 – Em relação aos crimes ambientais, 

marque a alternativa correta: 

a) A responsabilidade é objetiva, na medida em 

que não é necessária a demonstração de dolo 

ou culpa para a condenação. 

b) Aplica-se a teoria da dupla imputação, na 

medida em que a pessoa jurídica somente 

pode ser responsabilizada se a pessoa física 

responsável também for acusada da prática 

do crime ambiental. 

c) Se a Ação Civil Pública proposta para fins 

de ressarcimento do dano ambiental for 

julgada improcedente, os réus na Ação 

Penal relacionada ao mesmo fato devem ser 

absolvidos. 

d) Nos crimes ambientais, a ação é pública 

incondicionada. 

e) O princípio da insignificância não pode ser 

aplicado aos crimes ambientais, ainda que 

o dano causado seja ínfimo. 

Questão 15 – Assinale a alternativa correta: 

a) São absolutamente incapazes de exercer 

pessoalmente os atos da vida civil os que, 

por enfermidade ou deficiência mental, não 

tiverem o necessário discernimento para a 

prática desses atos. 

b) As partes podem renunciar a decadência 

legal, tendo em vista que se trata de direito 

disponível. 

c) O negócio jurídico nulo não é suscetível de 

confirmação, mas convalesce pelo decurso 

do tempo se não for alegado 

oportunamente. 

d) O juiz pode conhecer de ofício tanto a 

decadência legal quanto a convencional, 

desde que as partes sejam intimadas para se 

manifestarem previamente. 

e) A deficiência não afeta a capacidade civil 

da pessoa, inclusive para contrair 

matrimônio. 

Questão 16 – Marque a alternativa correta: 



6 

a) O crime de descaminho é material e somente 

se consuma com o lançamento dos tributos 

devidos pela importação da mercadoria. 

b) É cabível a suspensão condicional do 

processo nos crimes de contrabando de 

mercadorias. 

c) É cabível o acordo de não persecução penal 

nos crimes de menor potencial ofensivo. 

d) A transação penal é cabível nas infrações 

penais punidas com pena máxima de até dois 

anos. 

e) É cabível a aplicação do princípio da 

insignificância aos crimes de contrabando 

quando o valor do débito tributário seja de 

até R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Questão 17 – Assinale a alternativa correta: 

a) São cabíveis honorários advocatícios no 

Mandado de Segurança. 

b) Caso não haja a condenação em honorários 

advocatícios na sentença, nem a interposição 

de recurso quanto a tal omissão, é incabível 

a propositura de ação própria para fins de 

cobrança dos respectivos valores, em razão 

do advento da coisa julgada. 

c) Não são devidos honorários advocatícios na 

reconvenção. 

d) Não são cabíveis honorários advocatícios 

quando o advogado atuar em causa própria. 

e) Os advogados públicos perceberão 

honorários de sucumbência, nos termos da 

lei. 

Questão 18 – Sobre o inquérito policial, marque a 

alternativa correta: 

a) O Delegado de Polícia é o único legitimado 

para indiciar um investigado. 

b) O Delegado de Polícia pode promover o 

arquivamento do inquérito policial quando 

constatar a inexistência de prova da autoria 

e da materialidade delitiva. 

c) O inquérito policial somente pode ser 

instaurado a partir de requisição do 

Ministério Público, tendo em vista que o 

Parquet exerce o controle externo da 

atividade policial. 

d) A opinião emitida pelo Delegado de Polícia 

no relatório final do inquérito policial 

vincula o membro do Ministério Público, o 

qual, no entanto, poderá em caso de 

discordância remeter os autos ao Conselho 

Superior do Ministério Público para 

solucionar a questão. 

e) O prazo para a conclusão do inquérito 

policial é próprio, ainda que não haja 

investigado preso. 

Questão 19 – Marque a alternativa correta: 

a) O Ministério Público somente pode 

oferecer a denúncia quando os fatos forem 

apurados por meio de inquérito policial. 

b) O advogado do investigado tem direito a ter 

acesso amplo aos elementos de prova que, 

já documentados no inquérito policial, 

digam respeito ao exercício do direito de 

defesa. 
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c) A demonstração de indícios de materialidade 

delitiva e a autoria na denúncia é suficiente 

para o seu recebimento e início da ação 

penal, na medida em que as provas poderão 

ser obtidas durante a instrução processual. 

d) Caso o membro do Ministério Público 

impute determinado tipo penal ao 

denunciado e o juiz verifique que a 

tipificação não é adequada, os autos deverão 

em regra ser devolvidos ao membro do 

Parquet para fins de aditamento da 

denúncia, sob pena de rejeição da peça 

acusatória. 

e) O Ministério Público não pode oferecer 

denúncia contra pessoa não indiciada 

durante as investigações. 

Questão 20 – Marque a alternativa correta: 

a) Aplica-se o princípio da irretroatividade na 

lei processual penal. 

b) O oferecimento da denúncia interrompe o 

prazo prescricional dos delitos imputados ao 

acusado. 

c) A extinção da punibilidade no caso de 

falecimento do réu somente pode ser 

declarada à vista da certidão de óbito. 

d) Se o réu for absolvido em razão da 

atipicidade da conduta narrada na denúncia, 

a vítima não poderá propor ação civil para 

fins de reparação do dano em relação ao 

mesmo fato. 

e) Quando a prescrição é interrompida, o prazo 

começa a correr do dia da interrupção pelo 

período restante, uma vez que se o prazo 

fosse retomado integralmente haveria 

prejuízo para o réu. 

 

 

 

 


